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RESUMO 

 

Introdução: as mudanças climáticas têm ameaçado avanços de anos das políticas públicas na 

saúde infantil. No mundo, bilhões de crianças estão sob alto risco de impactos na sua saúde. No 

Brasil, esses riscos são principalmente pelos desastres de origem natural, em sua maioria 

associados a chuvas. Mas, apesar dos impactos diretos e indiretos já evidenciados na saúde pode 

estar havendo também impactos no acesso a cuidados de prevenção e promoção da saúde, ainda 

não suficientemente estudados. Objetivo: estimar impactos de um desastre hidrológico no 

acesso a serviços de saúde por crianças para atendimentos de prevenção e promoção da saúde, 

considerando a sobreposição desse evento com a pandemia de COVID-19. Método: estudo com 

desenho ecológico, descritivo e analítico. Foram estudados os números mensais de 

atendimentos de prevenção e promoção da saúde (puericultura) a menores de nove anos nos 

serviços públicos de atenção primária de Petrópolis, cidade da região serrana do estado do Rio 

de Janeiro, no Brasil, atingida por desastre de origem natural associado a chuvas em 2022. Para 

análises comparativas foi adotado um conjunto de municípios controles similares (porte, PIB, 

IDH e atenção primária à saúde) ao município atingido. Taxas de atendimentos nos seis meses 

após o desastre foram comparadas com durante a pandemia e com antes da pandemia 

utilizando o teste Mann-Whitney U e diferenças percentuais. As taxas também foram 

comparadas mês a mês adotando a razão entre taxas observadas após o desastre e taxas médias 

antes e durante a pandemia analisando Intervalo de Confiança de 95%. Resultados: foram 

estudados 130.221 atendimentos, sendo a maioria a crianças menores de um ano. Após o 

desastre, comparando com antes da pandemia, no município atingido houve reduções 

significativas nas taxas de atendimentos não observadas nos controles. A redução foi de 39% 

entre os menores de um ano e de quase 30% entre os de um a quatro anos. Ao comparar com 

durante a pandemia de Covid-19, os impactos observados foram no sentido contrário: entre os 

menores de um ano, no atingido houve uma pequena redução de 3% enquanto nos controles 

houve aumento significativo de 77%. Ao analisar as taxas mês a mês, impactos com reduções 

significativas foram observados até o quinto mês após o mês do desastre entre os menores de 

um ano. Conclusão: houve impactos de desastre de origem natural associado a chuvas na 

utilização de serviços de saúde por crianças para a prevenção e promoção da saúde. Esses 

impactos persistiram até cinco meses após o mês do desastre e foram tanto com reduções nos 

atendimentos em relação à antes da pandemia quanto com a não retomada dos atendimentos em 

relação à pandemia de covid-19. 



 

 

Palavras-chave: Criança; Desastres Naturais; Desastre Hidrológico; Atenção Primária à 

Saúde; Promoção da Saúde; Pandemia por COVID-19. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Climate change has threatened years of public policy advances in child 

health. Billions of children around the world are at high risk of health impacts. In Brazil, 

these risks are mainly due to natural disasters, mostly associated with rainfall. However, 

despite the direct and indirect impacts on health that have already been shown, there may 

also be impacts on access to preventive care and health promotion, which have not yet been 

sufficiently studied. Objective: to estimate the impact of a hydrological disaster on 

children's access to health services for prevention and health promotion, considering the 

overlap between this event and the COVID-19 pandemic. Method: An ecological, 

descriptive and analytical study. We studied the monthly number of preventive and health 

promotion visits (well-child visit) to children under 9 years old in public primary health 

care services of Petrópolis, a city in the mountainous region of the Rio de Janeiro State, in 

southeastern Brazil, reached by a natural disaster associated with rainfall in 2022. For 

comparative analyses, a set of control municipalities similar (size, GDP, HDI and primary 

health care) the reached municipality was adopted. Visit rates in the six months after the 

disaster were compared with during the pandemic and with before the pandemic, using the 

Mann-Whitney U test and percentage differences. The rates were also compared month by 

month using the ratio between the observed rates after the disaster and the average rates 

before the pandemic, analyzing the 95% Confidence Interval. Results: 130,221 visits were 

studied, most of them involving children less than one year old. After the disaster, 

compared to before the pandemic, in the reached municipality there were significant 

reductions in the visit rates not observed in the controls. The reduction was 39% among 

children under one year old and almost 30% among those between one and four years old 

Compared to during the pandemic, the impacts observed were in the opposite direction: 

among children under one year old, in the reached municipality there was a small reduction 

of 3% while in the controls there was a significant increase of 77%. When analyzing the 

rates month by month, impacts with significant reductions were observed up to the fifth 

month after the month of the disaster among children under one year old. The closer in 

time to the disaster, the more intense the monthly reductions in visits. Conclusion: there 

was impacts of a natural disaster associated with rainfall on the use of health services by 

children for prevention and health promotion. These impacts persisted for up to five months 



 

 

after the month of the disaster, with reductions in visits compared to before the pandemic 

and no resumption of visits compared to the COVID-19 pandemic period. 

Kay words: Child; Natural Disasters; Hydrological Disaster; Primary Health Care; Health 

Promotion; COVID-19 Pandemic.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

As mudanças climáticas, causadas pelas atividades humanas, já superam até mesmo as 

forças da natureza na transformação do meio ambiente. De acordo com o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC – do acrônimo em inglês 

Intergovernmental Panel on Climate Change), a projeção é que um aumento de 2 °C ou mais 

na temperatura média global até o final deste século XXI perturbe todas as esferas da terra, 

trazendo implicações graves para a saúde planetária e humana (IPCC, 2018). Atualmente as 

ameaças relacionadas a essas mudanças já são sentidas por pessoas em todo o mundo, com 

impactos no seu bem-estar, saúde e sobrevivência (Romanello et al., 2024). Essas mudanças 

climáticas são responsáveis também pelo aumento dos desastres de origem natural globalmente, 

incluindo, dentre outros, inundações, secas, incêndios florestais e ondas de calor (Sanson; 

Bellemo, 2021; Filiú et al., 2022; Chambers, 2020). 

Entre 2000 e 2019 foram contabilizados cerca de 7,3 mil desastres de origem natural no 

mundo que resultaram em 1,2 milhão de mortes (United Nations Office for Disaster Risk 

Reduction – UNDRR, 2020). Quase a metade dessas mortes foram relacionados a desastres por 

chuvas, e aproximadamente três trilhões de dólares foram gastos nas recuperações. No Brasil 

os desastres de origem natural ocorrem com maior frequência, e aqueles associados as chuvas, 

como os hidrológicos e os geológicos, envolvendo chuvas intensas, inundações, enchentes e 

deslizamentos de terra, mais comuns na região Sudeste, são os responsáveis pelos piores 

desfechos (Freitas; Witt; Veiga, 2023).  

A estimativa é que no Brasil 8,2 milhões de pessoas estejam expostas ao risco de 

desastres provocados por chuvas intensas, sendo metade delas residentes na região Sudeste 

(Alvalá et al., 2019). Essa região tem sido a mais atingida por uma série de motivos, dentre 

eles, maior ocupação de áreas de risco que contribui para a ocorrência de deslizamentos de terra 

e encostas e enchentes e inundações (Alvalá, 2019; Calado; Valverde e Vasconcelos, 2020).  

Ao longo dos anos, especialmente após os anos 2000, muitos estudos deixaram clara a 

relação dos desastres por chuvas com o número de mortos e feridos e a exposição a doenças, 

com destaque para as infecciosas de veiculação hídrica (Helldén et al., 2021; Cui et al., 2019; 

Doocy et al., 2013; Drayna, 2010; Adebäck; Schulman; Nilsson, 2018). De fato, as discussões 

mundiais dos possíveis impactos causados pelo aumento dos desastres climáticos têm crescido, 

inclusive debates fundamentados no Marco de Sendai para Redução de Risco de Desastres 

2015-2030. Mas, por outro lado, ainda são muito limitadas as evidências empíricas sobre os 
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impactos dos desastres de origem natural associados a chuvas no acesso a cuidados voltados à 

prevenção e promoção da saúde, especialmente no Brasil. Acesso é um conceito complexo e 

muitas vezes empregado de forma imprecisa tanto no sentido de acessibilidade – caráter do que 

é acessível – quanto no sentido do substantivo acesso – ato de ingressar, entrada (Donabedian, 

1973). Mas, apesar dessa imprecisão, o acesso pode ser medido pela utilização de serviços, 

apesar de não se explicar apenas por ele (Travassos; Martins, 2004). 

Na ocorrência de um desastre provocado por chuvas, os serviços de saúde podem 

apresentar um funcionamento alterado ou prejudicado (Phalkey et al., 2012). Danos a 

infraestruturas, diminuição dos recursos humanos, dentre outros fatores, podem então contribuir 

para redução do acesso a esses serviços pela população exposta e os impactos a médio e longo 

prazo tendem a não serem observados (Dewi et al., 2024; Salas et al., 2024). Barreiras físicas 

ao deslocamento nas vias atingidas, vias públicas destruídas e interrupção de transportes 

contribuem adicionalmente para a redução no acesso aos cuidados à saúde (Halkey; Louis, 

2016; Romanello et al., 2021). 

Quando esses desastres ocorrem de forma não isolada, sendo sobrepostos por outros 

eventos como a Pandemia de COVID-19, os impactos nos serviços podem ser potencializados. 

No primeiro semestre de 2022, enquanto eram registrados quase 550 milhões de casos e cerca 

de seis milhões de mortes por COVID-19, adicionalmente à pandemia aconteceram 178 

desastres climáticos no mundo, afetando, 50 milhões de pessoas e causando 6,3 mil mortes 

(UNDRR, 2022; Centre for Research on the Epidemiology of Disasters, 2022). Nesse mesmo 

período, o Brasil esteve entre os cinco primeiros países com a maior relação de casos e óbitos 

por COVID-19 por habitantes e entre os dez primeiros países em número de mortes por 

desastres, principalmente por desastres provocados por chuvas, dando a dimensão da 

importância da sobreposição (UNDRR, 2022).  

 Os desastres também contribuem para a exacerbação das fragilidades já existentes nos 

serviços, trazendo consequências especialmente para as populações mais vulneráveis e as 

economicamente menos favorecidas, como as crianças, devido as características fisiológicas, 

imunológicas e psicológicas (Partnership for Maternal Newborn and Child Health, 2023, Levy; 

Patz, 2015; Goldhagen et al., 2020). Muitas vezes os seus direitos à sobrevivência, ao acesso a 

serviços de saúde, à saúde, ao bem-estar, à educação e à nutrição são violados, tanto no contexto 

imediato quanto na fase de recuperação (Fundo das Nações Unidas para a Infância, 2022). Nos 

serviços localizados em áreas atingidas, frequentemente, os atendimentos a demandas de 
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prevenção e promoção da saúde de crianças são interrompidos, principalmente em áreas com 

populações mais carentes (Romanello et al., 2021; Davis et al., 2010).  

No Brasil, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) 

preconiza que os cuidados preventivos e de promoção da saúde desse grupo sejam 

implementados especialmente através das consultas de puericultura nos serviços de Atenção 

Primária à Saúde (APS). Essas consultas são ofertadas geralmente sob o formato de demandas 

programadas e possuem uma periodicidade mínima recomendada variável com a idade 

(BRASIL, 2018). O objetivo dessas consultas inclui promover a saúde, ofertar vacinação, 

monitorar os marcos de crescimento e desenvolvimento, incentivar a amamentação e 

alimentação saudável, prevenir as doenças mais prevalentes e diagnosticar doenças 

precocemente (BRASIL, 2018).  

Diante desse contexto das mudanças climáticas, que tem favorecido a ocorrência e 

intensidade dos desastres de origem natural, e da carência de evidências empíricas dos impactos 

no acesso de crianças a cuidados de prevenção e promoção da saúde, um grupo 

reconhecidamente vulnerável aos efeitos dos desastres, questiona-se neste estudo: um desastre 

de origem natural associado a chuvas durante a pandemia de COVID-19 impacta a utilização 

de serviços de saúde por crianças para atendimentos de prevenção e promoção da saúde? A 

hipótese é que pode haver redução na utilização de serviços de saúde por crianças para 

atendimentos de prevenção e promoção da saúde nos primeiros meses após o evento.  

As mudanças climáticas continuarão a afetar as crianças vulneráveis, devido ao aumento 

da ocorrência de desastres de origem natural incluindo aqueles provocados por chuvas intensas, 

além disso, esta exposição pode aumentar as necessidades de saúde e desigualdades no acesso 

a saúde. O conhecimento do impacto desproporcional em situações de crises climáticas na saúde 

das crianças pode auxiliar na tomada de decisão centrada na prevenção e promoção da saúde. 

Sobretudo, esse conhecimento pode auxiliar os serviços a se tornarem resilientes, isso é 

adaptado e prevendo novos impactos provocados pelos desastres, além de auxiliar na resposta 

e recuperação após o evento.  

 

1.1. Objetivos  

 

Objetivo geral 
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Estimar impactos de um desastre hidrológico no acesso a serviços de saúde por crianças 

para atendimentos de prevenção e promoção da saúde, considerando a sobreposição desse 

evento com a pandemia de COVID-19.  

Objetivos específicos 

 

1. Comparar os impactos de um desastre hidrológico nos atendimentos de prevenção e 

promoção da saúde por crianças após o desastre, com os períodos antes da pandemia e durante 

a pandemia.  

2. Comparar os impactos de um desastre hidrológico nos atendimentos mês a mês, por 

cinco meses após o mês do desastre, com os meses correspondentes nos três anos anteriores à 

pandemia. 
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2 CONCEITOS DE BASE  

 

2.1 Desastres de origem natural por chuvas  

 

O termo desastre apresenta diversas definições conceituais, por vezes ambíguas. A 

Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres (UNDRR – do 

acrônimo em inglês) o define como uma grave ruptura do funcionamento de uma comunidade 

ou sociedade causando extensas perdas humanas, materiais, econômicas ou ambientais que 

superam a capacidade de resposta dessas comunidades usando seus próprios recursos (UNDRR, 

2016). Para a Defesa Civil nacional a intersecção entre três fatores: ameaça, vulnerabilidade e 

exposição constituem um desastre (BRASIL, 2017).  

Inicialmente, também é preciso abordar o conceito de “hazards”, que pode ser traduzido 

como perigo ou ameaças com potencial de causar mortes, ferimentos, problemas de saúde, 

perdas econômicas, sociais e danos ambientais (Rocha; Londe, 2021 p.11). Em relação à 

ameaça, a sua origem pode ser natural, quando relacionada a processos e fenômenos naturais, 

ou antropogênica, quando provocada por atividades humanas no meio ambiente (Rocha; Londe, 

2021 p.11). Já o risco, refere-se à possibilidade de consequências adversas resultantes da 

interação entre a ameaça e populações vulneráveis (UNDRR, 2016). 

No contexto de desastres, a vulnerabilidade refere-se às condições que limitam a 

habilidade da pessoa de antecipar, lidar e se recuperar de um impacto, também define a 

possibilidade de cada grupo sofrer ou não danos após o evento (Valencio et al., 2006; UNDRR, 

2016). Trata-se de um conceito importante para compreender como os desastres afetam de 

maneiras desiguais comunidades expostas, sendo elas social e historicamente diferentes, 

tornando umas mais propensas que as outras aos impactos (UNDRR, 2016, Rocha; Londe, 2021 

p.18).  

A exposição inclui pessoas, infraestruturas, moradias, e atividades econômicas nas 

zonas de perigo e, portanto, sujeitas a perdas e danos a depender da sua capacidade de 

enfrentamento (UNDRR, 2016). Por fim, a capacidade de enfrentamento refere-se à 

combinação de forças e recursos de uma comunidade ou sociedade para gerenciar e reduzir os 

riscos e fortalecer a resiliência (UNDRR, 2016).  

Entendendo os desastres como uma construção social, é possível observar que esses 

eventos, ao contrário das ameaças, não podem ser interpretados somente como aspectos 

naturais, mas socioambientais, reflexos dos problemas de desenvolvimento em cada território, 
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demandando políticas públicas ampliadas e esforços para a redução da pobreza e da 

desigualdade (Chmutina; Meding, 2019). Sobre esse último aspecto, destaca-se que a relação 

entre a pobreza e o risco de desastres é bidirecional, ou seja, pobreza e a desigualdade aumentam 

os riscos, ao passo que as perdas causadas pelo desastre agravam as desigualdades (Rocha; 

Londe, 2021 p. 23).  

Do ponto de vista técnico, os desastres possuem duas origens principais: os naturais e 

os tecnológicos. Os desastres naturais ocorrem por fenômenos da natureza, enquanto os 

desastres tecnológicos são colapsos em sistemas feitos pelo homem (BRASIL, 2012a). Os 

naturais podem ser classificados conforme seus tipos em geológicos ou geofísicos, 

hidrológicos, meteorológicos, climatológicos ou biológicos (BRASIL, 2012b; Freitas et al., 

2014).  

Desastres hidrológicos, objeto deste estudo, envolvem processos chuvosos intensos que 

podem resultar em alagamentos, enchentes e inundações graduais ou bruscas (Ministério da 

Integração Nacional, 2012). Eles ocorrem quando as chuvas se assomam em acumulados 

significativos que podem desencadear, além de desastres unicamente hidrológicos, desastres 

geológicos, caracterizados por movimentos de massa úmida (deslizamentos com arrastes de 

detritos).  

Os desastres de origem natural por chuvas são os de maior ocorrência no Brasil, e estão 

sendo impulsionados pelas mudanças climáticas (Marengo, 2018). Devido à sua importância, 

nos últimos anos foi sendo cada vez mais reconhecida a necessidade de se avaliar os seus 

impactos em várias áreas, incluindo a área da saúde. (Rocha; Londe, 2021 p.18). 

A saúde humana pode ser afetada por diferentes vias, diretas ou indiretas, após a 

exposição aos desastres por chuvas (Barcellos et al., 2016), constituindo um grande desafio 

para os sistemas de saúde devido aos múltiplos efeitos imediatos, a médio e a longo prazo 

(Freitas et al., 2014; Partnership for Maternal Newborn and Child Health, 2023). Tanto as 

crianças expostas ao desastre quanto as áreas mais propensas ao risco de desastre de origem 

natural podem apresentam impactos no acesso aos serviços de saúde (Stehling-Ariza et al., 

2012; Barman et al., 2023). Para enfrentar esses desafios, é necessário que o setor saúde esteja 

adaptado, resiliente e com a capacidade de respostas em tempo oportuno.   
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3 METODOLOGIA 

 

3.1. Desenho do estudo  

 

Trata-se de um estudo ecológico, com abordagem descritiva e analítica, realizando um 

comparativo das taxas mensais de atendimentos de prevenção e promoção da saúde nos serviços 

de APS de um município atingido por desastre de origem natural associado a chuvas com as 

taxas de um conjunto de municípios controles. O guideline da REDE EQUATOR para estudos 

observacionais em epidemiologia (STROBE) foi criteriosamente seguido na redação desta 

dissertação (von Elm et al., 2007).  

 

3.2. Cenário do estudo   

 

Foi considerado para este estudo o desastre de origem natural associado a chuvas 

ocorrido em 2022 em Petrópolis, cidade situada na região serrana do estado do Rio de Janeiro. 

Esse desastre foi escolhido devido à magnitude e localização na região brasileira mais atingida 

por desastre por chuvas, a Sudeste (Figura 1).  
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Figura 1 - Localização geográfica de Petrópolis, Rio de Janeiro, Brasil mostrando a sua distribuição quanto aos 

distritos sanitários (regiões de saúde). Fonte: Elaborado pela autora utilizando o MAPCHART. 

 

As chuvas intensas no início de 2022 provocaram dois desastres no município. O 

primeiro evento ocorreu no dia 15 de fevereiro e o segundo em 20 de março. Em 15 de fevereiro 

foi registrado um volume de chuvas de 260 mm em apenas seis horas (BRASIL, 2022a), e em 

20 de março, foi registrado aproximadamente 133 mm em seis horas. Petrópolis já possuía um 

histórico de desastres nos períodos chuvosos, porém, esses dois eventos foram considerados 

atípicos devido ao grande volume de chuvas em um curto período de tempo e pela intensidade 

dos danos. As chuvas ultrapassaram a média mensal esperada para fevereiro que seria de 200 

mm, atingindo 650 mm, o que representou o maior registro em 46 anos de acompanhamento no 

município (Alcântara et al., 2022). Imagens desses desastres estão apresentadas nas Figuras 2 

a 5.   
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Figura 2 - Deslizamento de terra no Morro da Oficina, após a chuva que atingiu Petrópolis, 16 de fevereiro de 

2022. Fonte: Tânia Rêgo/Agência Brasil, Petrópolis-RJ. 

 

Figura 3 - Deslizamento de terra no Morro da Oficina, após a chuva que atingiu Petrópolis, 16 de fevereiro de 

2022. Fonte: Tânia Rêgo/Agência Brasil, Petrópolis-RJ. 
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Figura 4 - Equipes de resgate trabalham na busca por vítimas do deslizamento de terra no Morro da Oficina, 

após as chuvas em Petrópolis, 25 de fevereiro de 2022. Fonte: Fernando Frazão/Agência Brasil, Petrópolis-RJ 

.  
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Figura 5 – Inundações na região central da cidade de Petrópolis, no dia 15 de fevereiro de 2022. Fonte: 

Reprodução de redes sociais, Petrópolis-RJ 
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As chuvas intensas resultaram em enxurradas, deslizamentos de terras com arrastes de 

detritos e alagamentos em muitas áreas da cidade, além de destruição de vias, residências e 

prédios comerciais e públicos. No primeiro evento 241 pessoas morreram, sendo 42 delas 

crianças ou adolescentes (Folha de São Paulo, 2022). Outras 3.500 pessoas ficaram 

desabrigadas ou desalojadas (BRASIL, 2022a). Além dos muitos estragos adicionais ao 

primeiro evento, o segundo somou sete óbitos ao número registrado no primeiro, totalizando 

248 mortes (Marinho, 2022).  

Na ocasião Petrópolis tinha uma população de 278.881 habitantes (IBGE, 2023b). Para 

o atendimento das necessidades de saúde dessa população, o município organizava seu território 

em Redes de Atenção à Saúde distribuídas em cinco distritos sanitários integrados: Petrópolis, 

Cascatinha, Itaipava, Pedro do Rio e Posse – Figura 2 apresentada acima (BRASIL, 2022b).  

Em relação à APS, o município possuía 47 Unidades Básicas de Saúde (UBS). Nessas 

UBS, atuavam 46 equipes com a Estratégia Saúde da Família (ESF) e 10 equipes de Atenção 

Básica, sendo duas dessas últimas com o Programa de Agentes Comunitários de Saúde. Possuía 

também uma equipe de Consultório de Rua, seis equipes de Núcleos de Apoio à Saúde da 

Família e Atenção Básica (NASF-AB), 33 equipes de Saúde Bucal e quatro Academias da 

Saúde (BRASIL, 2022b). Essa estrutura de serviços e equipes de atenção básica garantia uma 

cobertura populacional de 66% pela Atenção Básica (AB) e de 47% pela ESF (BRASIL, 2024a). 

Na ocorrência do desastre, quase um terço das UBS (16 delas, localizadas nos distritos 

Petrópolis e Cascatinha) foram atingidas. Dentre essas, quatro precisaram ser interditadas, 

sendo necessário a realização de remanejamentos das equipes de saúde (Figuras 6 e 7). De 

acordo com o memorando n°081/2024 disponibilizado pela Prefeitura, médicos, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, psicólogos, nutricionistas, entre outros profissionais especializados, 

foram direcionados aos abrigos temporariamente para atender as vítimas.   
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Figura 6 – Mapa da rede de Atenção Primária à Saúde no 1° Distrito Sanitário Petrópolis. Fonte: Elaborado pela 

autora adaptado da Superintendência de Planejamento e Apoio a Gestão.  
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Figura 7 – Mapa da rede de Atenção Primária à Saúde no 1° Distrito Sanitário Petrópolis. Fonte: Elaborado pela 

autora adaptado da Superintendência de Planejamento e Apoio a Gestão.  

Outros serviços da rede de atenção à saúde no município também foram diretamente 

impactados. A Unidade de Pronto Atendimento Centro precisou funcionar provisoriamente no 

espaço do Hospital Municipal Nelson de Sá Earp, levando a sobrecarga na unidade Pronto 

Socorro Leônidas Sampaio.  

 

3.3. Dados estudados 

 

Os dados estudados foram os números de atendimentos individuais mensais a crianças, 

de ambos os sexos, com idades de zero a nove anos, que receberam diagnósticos relacionados 

a puericultura ao terem os seus problemas ou condições avaliadas nos serviços de APS dos 

municípios controles e atingido, disponíveis no Sistema de Informação em Saúde para a 

Atenção Básica (SISAB). Os dados se referem a consolidados mensais com o número bruto de 

atendimentos realizados e são denominados “produção”. Os diagnósticos que compõe o 

“problema ou condição avaliada – puericultura”, foram pré-definidos pelo Ministério da Saúde 

e incluem códigos da Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 
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Saúde (CID) e da Classificação Internacional de Cuidados Primários – 2ª Edição (CIAP-2) 

(Quadro 1).   

 

Quadro 1 – Lista dos diagnósticos que compõe o “problema ou condição avaliada – puericultura” segundo a 

Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID) e Classificação Internacional 

de Cuidados Primários – 2ª Edição (CIAP-2). 

 

Problema ou condição avaliada – puericultura 

Lista CID10 

Z001 Exame de rotina de saúde da criança 

Z002 Exame no período de crescimento rápido na infância 

Z134 Exame especial de rastreamento de alguns transtornos do desenvolvimento na 

infância 

Z761 Supervisão e cuidado de saúde de crianças assistidas 

Z762 Supervisão de cuidado de saúde de outras crianças ou recém-nascidos sadios 

P92 Problemas de alimentação do recém-nascido 

P920 Vômitos no recém-nascido 

P921 Regurgitação e ruminação no recém-nascido 

P922 Alimentação vagarosa do recém-nascido 

P923 Subalimentação do recém-nascido 

P924 Hiperalimentação do recém-nascido 

P925 Dificuldade neonatal na amamentação no peito 

P928 Outros problemas de alimentação do recém-nascido 

P929 Problema não especificado de alimentação do recém-nascido 

Lista CIAP2 

P11 Problemas de alimentação da Criança 

P22 Sinais/sintomas relacionados ao comportamento da criança 

T04 Problemas alimentares de lactente/criança 

T10 Atraso do crescimento 

A97 Sem doença 

A98 Medicina preventiva/manutenção da saúde 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado da Nota Técnica Explicativa – Relatório de Saúde (Produção) (BRASIL, 

2021).  

Após os atendimentos, os dados são enviados ao SISAB para serem processados e 

disponibilizados. Oficialmente, o SISAB é o sistema que recebe, processa e valida mensalmente 

relatórios de saúde das equipes de APS, com base nos atendimentos realizados. Ele foi instituído 

pela Portaria nº 1.412, de 10 de julho de 2013, como o sistema de informação da Atenção Básica 

para fins de financiamento e de adesão aos programas e estratégias da Política Nacional de 

Atenção Básica (BRASIL, 2015). A sua finalidade é gerar informações da situação sanitária e 

de saúde da população, no ordenamento do território, bem como de indicadores de saúde por 

estado, município, região de saúde e equipe (esses dois últimos com acesso privilegiado pela 

gestão municipal). Desde julho de 2015 o envio mensal dos dados ao SISAB tornou-se 

obrigatório para todos os municípios do país (BRASIL, 2015).  

Em relação ao período, foram considerados os atendimentos realizados entre abril de 

2017 e seis meses após o desastre. O ponto inicial, 2017, foi adotado devido à maior adesão dos 
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municípios ao envio dos dados a partir desse ano (Cavalcante, 2018). Em relação aos seis meses, 

foram assumidos considerando o entendimento de que seria um período suficiente para captar 

mudanças de curto e médio prazo após o evento, a exemplo de outras pesquisas (Kirsch et al., 

2012, Jacquet et al., 2016). 

Esses dados foram assumidos como indicadores de utilização de serviços de saúde por 

crianças para atendimentos de prevenção e promoção da saúde ao considerar que a utilização é 

uma resposta positiva do acesso (Travassos; Martins, 2004). Apenas possui atendimento 

contabilizado uma criança utilizou o serviço. 

 

3.4. Coleta dos dados 

 

Por guardar maior coerência com o processo realizado, a etapa da coleta de dados foi 

denominada extração dos dados neste estudo. A extração foi realizada entre maio e junho e em 

outubro de 2023 diretamente do SISAB <https://sisab.saude.gov.br/>.  

Para a extração, foi seguido um protocolo com os filtros necessários. Nesse Protocolo, 

adotou-se como unidade geográfica o Brasil e como competências os períodos de interesse, 

mês a mês. Nos eixos estruturantes dos relatórios (produtos da extração), municípios foram 

considerados nas linhas. Nas colunas, considerou-se o tipo de produção segundo os 22 

Problemas ou condições avaliadas predefinidos no SISAB, incluindo puericultura. Os demais 

filtros foram sexo (feminino e masculino) e faixas etárias (0 a 365 dias, 1 a 4 anos e 5 a 9 anos). 

Para padronizar a identificação dos consolidados extraídos, o protocolo previa nomenclaturas 

de salvamento dos arquivos, obedecendo à seguinte lógica: produção, ano, mês, sexo e faixa 

etária (“Produção-Mês-Ano-Sexo-Idade”). Essa padronização teve a intenção de sistematizar o 

processo e evitar falhas. A figura 9 representa um recorte do protocolo de extração. 
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Figura 8 – Layout do protocolo de extração dos dados. Fonte: Elaborado pela autora, 2023 
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A equipe responsável pela extração foi composta por duas estudantes de iniciação 

científica e pela mestranda após treinamento sobre a base de dados. O processo de extração 

resultou em 532 planilhas de consolidados de produção (arquivos Microsoft Excel) com os 

números mensais de atendimentos para cada município do país. Para este estudo, apenas os 

dados do município de Petrópolis e respectivos controles foram considerados. 

Após a extração foi realizada dupla conferência aleatória de 20% dessas planilhas, e não 

foram identificados erros. Quando extraídas, as planilhas continham no cabeçalho informações 

sobre ano, mês, sexo e idade, necessárias ao estudo. No rodapé, continham informações sobre 

a fonte, data e a hora da extração, não necessárias ao estudo (Figura 10).  

 

 

 

Figura 9 - Recorte ilustrativo de parte de uma planilha extraída no seu formato original. Fonte: Elaborado pela 

autora, 2023. 

 

3.5 Tratamento dos dados 

 

Após a extração executou-se o tratamento dos dados com as seguintes etapas: 1) 

transformação das informações sobre ano, mês, sexo e idade para dados em colunas; 2) exclusão 

das informações desnecessárias no cabeçalho e rodapé. Após o tratamento, foi novamente 

realizada dupla conferência aleatória de 20% das planilhas e não foram identificados erros.  
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Após esse processo foi realizada a junção das planilhas em um único banco de dados, 

utilizando as funções Power Query do software Office Excel e Merge files do software 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 28. Esse último foi utilizado devido 

às limitações do Excel em relação ao número de linhas suportado – suportava até 1.048.576 

linhas por arquivo xlsx e os dados excediam esse limite. 

Para garantir que a junção tenha originado um único banco condizente com o 

quantitativo de dados originais, realizou-se a conferência do número de linhas, não sendo 

observados erros.  

 

3.6. Municípios controles 

 

Para análises comparativas foi adotado um conjunto de três municípios controles, 

similares ao município atingido. Essa relação de um atingido para três controles foi adotada 

considerando Domingues et al. (2023).  

Para a seleção dos municípios para o conjunto de controles, além de não terem sido 

atingidos por desastres de origem natural no período, foram consideradas quatro dimensões 

para a similaridade entre os municípios do Estado do Rio de Janeiro e Petrópolis (atingido): 

● Porte populacional (IBGE, 2023b); 

● Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM (Atlas Do 

Desenvolvimento Humano No Brasil, 2023); 

● Produto Interno Bruto (PIB) per capta (IBGE, 2023a); 

● Taxa de cobertura da Atenção Básica (BRASIL, 2024a)  

No processo de seleção dos controles foi aplicado o método de cluster hierárquico com 

as quatro dimensões apresentadas acima, considerando a matriz de proximidade (similaridade). 

A matriz adotou a medida da distância euclidiana quadrática e as dimensões foram analisadas 

com os seus valores inteiros (brutos).  

A matriz de proximidade é uma matriz simétrica que indica a “distância” entre os dados 

de interesse (Fávero; Belfiore, 2017) que, nesta etapa do estudo, foram os dados das quatro 

dimensões relativas aos potenciais controles e ao atingido. Quanto maiores as “distâncias” entre 

duas determinadas observações (município atingido e potencial controle), maiores a 

dissimilaridades entre elas ou, em outras palavras, menor a similaridade. A distância euclidiana 

quadrática foi adotada por ser recomendada para variáveis com pequena dispersão em seus 
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valores (Fávero; Belfiore, 2017). Ao adotar a distância euclidiana, houve uma facilitação na 

interpretação das análises.  

Todos os municípios do Estado do Rio de Janeiro foram incluídos no processo de 

seleção dos controles, exceto os que não possuíam todos os dados de interesse (dimensões 

apresentadas acima). Apenas a dimensão “cobertura da Atenção Básica” possuía dado ausente 

para o município de Laje do Muriaé, sendo esse, então, excluído do processo de seleção dos 

controles.  

Após esses procedimentos e análise da matriz de proximidade (Material suplementar 

externo 1) a definição dos controles foi dividida em duas etapas. Na primeira, dentre todos os 

municípios do Estado incluídos no processo, foram selecionados os dez municípios mais 

similares ao município atingido (Quadro 2) 

 

Quadro 2 – Relação dos dez municípios mais similares ao município atingido de acordo com a ordem crescente 

de similaridade. 

 

Atingido Municípios mais similares ao atingido 

Petrópolis 1° Volta Redonda 

2° Macaé 

3° Magé 

4º Itaboraí 

5º Cabo Frio  

6º Angra dos Reis 

7º Nova Friburgo 

8° Barra Mansa 

9° Teresópolis 

10° Mesquita 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

Na segunda etapa foi realizada uma avaliação do total de atendimentos para prevenção 

e promoção da saúde por ano nos dez municípios mais similares comparando com o total 

observado no atingido. A partir dessa avaliação, os municípios Macaé e Itaboraí, 

respectivamente segundo e quarto mais similares sob a perspectivas das quatro dimensões, 

apresentavam números de atendimentos no SISAB consideravelmente menores que Petrópolis. 

Com isso, os municípios mais similares nas quatro dimensões e com volumes de atendimentos 

também mais similares ao atingido foram Volta Redonda, Magé e Cabo Frio, sendo então os 

escolhidos para o conjunto dos controles. Na Figura 8 é apresentada a localização geográfica 

desses três municípios que formaram o grupo controle e o município atingido.  

  

http://bit.ly/4i10ql2
http://bit.ly/4i10ql2
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Figura 10 – Localização geográfica do município atingido (Petrópolis) e seus respectivos controles. Fonte: 

Elaborado pela autora utilizando o MAPCHART 

 

3.7 Variáveis estudadas  

 

A variável desfecho (dependente) foi a taxa mensal de atendimentos para prevenção e 

promoção da saúde. No cálculo dessa taxa foi aplicada a seguinte expressão:  

 

 

 

Para o denominador das taxas foram adotadas as estimativas populacionais do 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2023a), assumindo as estimativas disponibilizada para o ano de 

2021 também no ano de 2022 para os controles e atingido. Isso foi necessário devido a 

discrepância de até 5,8% entre a contagem populacional realizada em 2022 pelo IBGE (Censo) 

e as estimativas anteriores para aquele ano (BRASIL, 2023b).  



35 

 

 

 

Após os cálculos das taxas, para o conjunto dos controles, foi adotada a média das taxas 

mensais de atendimentos [(taxa município1 + taxa município2 + taxa município3) /3]. 

A variável exposição (independente) foi o desastre de origem natural provocado por 

chuvas, adotada de forma categorizada em após o desastre (fevereiro/2022 a julho/2022), 

durante a pandemia (abril/2020 a março/2021) e antes da pandemia (abril/2017 a março/2020). 

As covariáveis foram as faixas etárias menores de 1 ano, 1 a 4 e 5 a 9 anos. 

 

3.8 Análise dos dados 

 

Foram realizadas análises estatísticas descritivas e inferenciais, utilizando o software 

IBM-SPSS versão 28. O conjunto dos municípios controles e o município atingido foram as 

unidades de análises.  

Inicialmente, a normalidade da distribuição da taxa de atendimentos segundo as faixas 

etárias foi avaliada. Distribuição não normal no conjunto dos controles foi constatada pelo teste 

de Kolmogorov-Smirnov (p <0,05) e assumiu-se uma não normalidade no atingido com base 

nos histogramas (Anexo 1).  

Outliers (dados extremos) foram observados nos dados do período antes da pandemia 

no município atingido – março a julho de 2018 e fevereiro de 2019. Considerando que retirar 

esses outliers poderia não ser uma medida acertada, eles foram mantidos e submetidos a testes 

estatísticos não paramétrico, que são razoavelmente robustos nesse tipo de situação, por 

considerarem a ordem de ranqueamento dos dados (Karch, 2023).  

Para as análises descritivas foram então adotadas frequências absolutas e relativas, 

medianas e intervalos interquartílicos (IIQ). Análises inferenciais foram estabelecidas 

comparando as medianas e IIQ das taxas mensais dos controles e atingido após o desastre em 

relação à antes e durante a pandemia, utilizando o teste não paramétrico Mann Whitney U. 

Adicionalmente foram calculadas as diferenças percentuais entre as medianas das taxas 

mensais, considerando: 

• Após o desastre em relação à antes da pandemia e  

• Após o desastre em relação a durante a pandemia.  

As taxas médias mensais de atendimentos após o desastre, mês a mês, segundo as faixas 

etárias, foram comparadas aos meses correspondentes nos três anos anteriores à pandemia. Para 

essa comparação foi adotada a razão entre as taxas observadas após o desastre e a taxa média 

antes da pandemia, calculando o intervalo de confiança de 95% dessa razão e o valor p 
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associado. Para esses cálculos foi utilizada a calculadora online Medcalc Software LTD (2024) 

e os valores das taxas foram arredondados para os valores inteiros superiores ou inferiores.  

 

3.9 Aspectos éticos 

 

Por se tratar de um estudo que utiliza dados de domínio público, com acesso irrestrito e 

sem identificação de indivíduos, a apreciação foi dispensada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE: 46914221.5.0000.5149).  

 

4 RESULTADOS 

 

4.1 Análise descritiva dos dados 

 

Foram estudados 130.221 atendimentos realizados para prevenção e promoção da saúde. 

A maioria foi realizada nos municípios controles e a maior proporção foi de atendimentos a 

crianças de até um ano de idade, tanto nos controles quanto no atingido (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Distribuição do número de atendimentos estudados segundo municípios controles e atingido 

pelo desastre provocado por chuvas e faixas etárias (n= 130.221). 

 
 

Número de atendimentos estudados (%) 
 Controles  Atingido  Total 

<1 ano 32.703 (40,2%)  18.714 (38,3%)  51.417 (39,4%) 

1-4 anos 28.050 (34,4%)  
17.523 (35,9%)  45.573 (35,0%) 

5-9 anos 20.685 (25,4%)  
12.546 (25,7%)  33.231 (25,5%) 

Total 81.438 (100,0%)  48.783 (100,0%)  130.221 (100,0%) 

 

 

O número mensal de atendimentos estudado variou nos controles de um mínimo de 161, 

durante a pandemia em crianças de cinco a nove anos, a 1.567, antes da pandemia em menores 

de um ano. No atingido, variou de um mínimo de 31, em crianças de cinco a nove anos a 1.407 

em menores de um ano, durante e antes da pandemia respectivamente, como nos controles 

(Gráfico 1).   
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Gráfico 1 - Distribuição do número de atendimentos para prevenção e promoção da saúde no período estudado 

segundo municípios controles e atingido pelo desastre provocado por chuvas e faixas etárias (n= 130.221) 

 

 
 

A maior parte dos atendimentos ocorreu antes da pandemia, período com o maior 

número de meses no estudo. Quanto ao número de atendimentos antes da pandemia e durante 

a pandemia, não houve diferença estatisticamente significativa entre controles e atingido, 

assegurando a semelhança entre eles antes do desastre para testar o impacto no período após o 

desastre. Nos controles, a proporção dos dados referentes a antes da pandemia, segundo as 

faixas etárias, variou de 64,81% a 67,90%. No atingido, variou de 74,57% a 76,66% (Tabela 

2).   



38 

 

 

 

Tabela 2 - Distribuição do número de atendimentos para prevenção e promoção da saúde estudados segundo os 

períodos considerados e faixas etárias nos municípios controles e atingido pelo desastre provocado por chuvas 

(n= 130.221). 
  n (%)  

p 

 n (%) 

  Antes da pandemia  Durante a pandemia   Após o desastre 

<1 ano     0,743   

 Controles 21.194 (64,81)  4.146 (12,68)    7.363 (22,51) 
 Atingido 14.005 (74,84)  2.379 (12,71)    2.330 (12,45) 
         

1-4 anos     0,519   

 Controles 19.046 (67,90)  2.845 (10,14)    6.159 (21,96) 
 Atingido 13.433 (76,66)  1.458 (8,32)    2.632 (15,02) 
         

5-9 anos     0,832   

 Controles 13.422 (64,89)  1.793 (8,67)    5.470 (26,44) 
 Atingido 9.355 (74,57)  1.123 (8,95)    2.068 (16,48) 
         

Total     0,678   

 Controle 53.662 (65,89)  8.784 (10,79)    18.992 (23,32) 
 Atingido 36.793 (75,42)  4.960 (10,17)    7.030 (14,41) 

Nota: p = teste de qui-quadrado analisando as diferenças nas distribuições dos atendimentos estudados nos 

municípios casos e controles. 

 

Ainda sob a perspectiva de assegurar a semelhança entre os controles e os atingidos 

antes do evento, para testar o impacto no período após o desastre, no Gráfico 2 pode-se observar 

que a distribuição dos atendimentos segundo as faixas etárias foi semelhante tanto nos períodos 

antes da pandemia quanto durante a pandemia. Após o desastre, nos controles a distribuição se 

manteve parecida com os períodos anteriores e no atingido, a distribuição ficou mais uniforme. 
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Gráfico 2 - Distribuição dos atendimentos para prevenção e promoção da saúde estudados segundo os 

períodos considerados, faixas etárias e municípios controles e atingido pelo desastre provocado por chuvas 

(n=130.221). 

 

 

Analisando a distribuição das taxas de atendimentos mensais (/mil) ao longo dos meses 

estudados foi observado inicialmente uma maior variabilidade dos dados do município atingido, 

de forma destacada nos menores de um ano. Na análise gráfica dessa distribuição, se destacou 

um grande número de atendimentos entre fevereiro de 2018 e abril de 2019, período em que os 

outliers foram identificados, seguido de retorno a um padrão aparente. As taxas mensais no 

atingido foram por todo o tempo maiores do que nos controles, exceto no primeiro mês da 

pandemia, quando as taxas ficaram praticamente iguais, e após o desastre, quando as curvas se 

inverteram para os menores de um ano (Gráfico 3).  
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Gráfico 3 - Distribuição das taxas de atendimentos mensais para prevenção e promoção da saúde nos 

períodos estudados segundo faixas etárias nos municípios controles e atingido pelo desastre provocado por 

chuvas. 

 

 

4.2 Análise do impacto do desastre provocado por chuvas 

 

Foram identificados impactos do desastre de origem natural provocado por chuvas na 

utilização de serviços de APS por crianças para atendimentos de prevenção e promoção da 

saúde. Após o desastre, entre crianças menores de um ano e crianças de um a quatro anos de 

idade, houve reduções estatisticamente significativas das taxas de atendimentos apenas no 

município atingido em relação à antes da pandemia. Entre os menores de um ano, no atingido 

houve redução de 39,4% (p<0,05) enquanto nos controles não houve diferença. Resultado 

parecido ocorreu entre as crianças de um a quatro anos, onde no atingido identificou-se redução 

de quase 30% (p<0,05) enquanto nos controles houve aumento não significativo de 3,8%. Nas 

crianças maiores de 5 anos, as taxas apresentaram redução nos atingidos e aumento nos 

controles, mas ambos não significativos (Tabela 3 e Gráfico 4).  
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Tabela 3 - Diferenças entre as taxas de atendimentos mensais para prevenção e promoção da saúde nos 

períodos antes da pandemia e após o desastre provocado por chuvas, segundo faixas etárias nos municípios 

controles e atingido. 

    Mediana (IIQ)   Mediana (IIQ)    

Dif. p 
    Antes da pandemia   Após o desastre   

<1 ano             

  Controles 118,33 (105,60 - 132,35)   121,47 (109,92 - 131,55)   2,65 0,790 

  Atingido 177,82 (128,04 - 317,74)   107,74 (100,89 - 119,27)   -39,41 0,003 

                

1-4 anos             

  Controles 25,47 (20,37 - 32,35)   24,50 (21,92 - 28,02)   -3,80 0,739 

  Atingido 40,97 (29,68 - 69,09)   28,80 (24,66 - 36,43)   -29,70 0,033 

                

5-9 anos             

  Controles 14,42 (11,82 - 18,47)   17,96 (14,70 - 21,54)   24,54 0,162 

  Atingido 25,59 (16,53 - 39,51)   17,95 (14,10 - 22,32)   -29,85 0,125 

Nota: p = teste Mann Whitney U; IIQ = intervalo interquartílico; Dif = diferença entre as medianas. 

 

Quando comparado com o período durante da pandemia, também houve impactos nos 

atendimentos, porém em um sentido contrário e apenas nos menores de um ano. Após o 

desastre, em relação a durante a pandemia, houve pequena redução de 3,17% não 

estatisticamente significativa na taxa de atendimentos no município atingido, ao contrário do 

observado nos controles, onde houve aumento significativo de 77,56%. Nas demais faixas 

etárias aumentos significativos foram observados tanto nos controles quanto nos atingidos 

(Tabela 4 e Gráfico 4). 

 

Tabela 4 - Diferenças entre as taxas de atendimentos mensais para prevenção e promoção da saúde nos 

períodos durante a pandemia e após o desastre provocado por chuvas, segundo faixas etárias nos municípios 

controles e atingido. 

    Mediana (IIQ)   Mediana (IIQ)    

Dif. p 
    Durante a pandemia   Após o desastre   

<1 ano             

  Controles 68,41 (51,69 - 83,20)   121,47 (109,92 - 131,55)   77,56 0,004 

  Atingido  111,27 (73,62 - 156,97)   107,74 (100,89 - 119,27)   -3,17 0,873 

                

1-4 anos             

  Controles 10,85 (9,81 - 13,83)   24,50 (21,92 - 28,02)   125,80 0,004 

  Atingido 16,05 (9,11 - 23,66)   28,80 (24,66 - 36,43)   79,43 0,025 

                

5-9 anos             

  Controles 5,42 (3,54 - 9,04)   17,96 (14,70 - 21,54)   231,36 0,004 

  Atingido 9,11 (4,95 - 15,12)   17,95 (14,10 - 22,32)   97,03 0,025 

Nota: p = teste Mann Whitney U; IIQ = intervalo interquartílico; Dif = diferença entre as medianas. 
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Gráfico 4 - Diferenças entre as taxas de atendimentos mensais para prevenção e promoção da saúde nos 

períodos antes ou durante a pandemia e após o desastre provocado por chuvas, segundo faixas etárias nos 

municípios controles e atingido. A) Menores de um ano, B) um a quatro anos de idade, e C) cinco a nove ano. 

 

A) 

 
B) 
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C)

 
Comparando as taxas médias mensais de atendimentos até seis meses após o desastre, 

mês a mês, segundo as faixas etárias, com os meses correspondentes nos três anos anteriores à 

pandemia, observou-se que nos cinco meses após o mês do desastre houve redução significativa 

dos atendimentos apenas para crianças menores de um ano no município atingido, diferente do 

observado nos controles. A razão entre as taxas de atendimentos em cada mês após o desastre, 

em relação à antes, nessa faixa etária, mostrou que após o desastre a taxa mensal foi de 0,6 a 

0,5 vezes a taxa antes do desastre, no terceiro e quinto mês respectivamente (<0,001) (Tabela 

5).  
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Tabela 5 Comparação entre a razão das taxas mensais de atendimentos a crianças (/mil), IC e valor p, mês a mês, após o desastre provocado por chuvas, com períodos 

anteriores (antes da pandemia e durante a pandemia) segundo faixas etárias, nos municípios controles e atingido. 

    Municípios controles       Município atingido     

  

Taxa média 

por mil 

crianças-mês 

na linha de 

base (antes do 

desastre e 

pandemia) 

Taxa por 

mil 

crianças-

mês após o 

desastre 

Razão entre as 

taxas de 

atendimentos 

(após o desastre 

/ antes do 

desastre) 

IC 95% p   

Taxa média 

por mil 

crianças-mês 

na linha de 

base (antes do 

desastre e 

pandemia) 

Taxa por 

mil 

crianças-

mês após o 

desastre 

Razão entre as 

taxas de 

atendimentos 

(após o desastre 

/ antes do 

desastre) 

IC 95% p 

<1 ano Desastre 111,08 103,50 0,936 0,710 a 1,235 0,633  181,25 92,19 0,508 0,391 a 0,656 <0,001 

 +1m 118,58 119,61 1,008 0,776 a 1,310 0,948  188,67 106,05 0,560 0,437 a 0,715 <0,001 

 +2m 104,53 112,06 1,066 0,810 a 1,405 0,635  200,99 114,82 0,572 0,450 a 0,723 <0,001 

 +3m 130,16 146,11 1,123 0,880 a 1,433 0,336  217,03 132,64 0,612 0,480 a 0,764 <0,001 

 +4m 122,73 126,71 1,032 0,799 a 1,334 0,800  202,27 109,45 0,539 0,423 a 0,684 <0,001 

 +5m 119,84 123,35 1,025 0,790 a 1,329 0,847  211,47 103,79 0,492 0,385 a 0,626 <0,001 

             

1-4 anos Desastre 24,37 18,38 0,750 0,383 a 1,441 0,360  32,22 21,48 0,656 0,359 a 1,173 0,133 

 +1m 26,94 23,23 0,851 0,466 a 1,543 0,575  29,20 26,14 0,896 0,507 a 1,577 0,688 

 +2m 26,07 23,11 0,884 0,482 a 1,612 0,671  35,37 35,24 _ _ _ 

 +3m 32,38 32,52 1,031 0,614 a 1,732 0,902  39,65 40,02 _ _ _ 

 +4m 23,04 25,77 1,130 0,620 a 2,073 0,671  37,17 31,47 0,837 0,502 a 1,387 0,470 

 +5m 26,10 26,52 1,038 0,583 a 1,852 0,891  38,60 25,73 0,666 0,389 a 1,123 0,108 
             

5-9 anos Desastre 11,44 13,07 1,181 0,488 a 2,913 0,690  17,84 14,15 0,777 0,358 a 1,655 0,486 

 +1m 14,96 15,25 _ _ _  23,51 13,99 0,583 0,279 a 1,174 0,108 

 +2m 14,59 16,82 1,133 0,532 a 2,437  0,728  28,52 20,41 0,689 0,369 a 1,261  0,202 

 +3m 18,05 22,38 1,222 0,625 a 2,417 0,532  35,10 28,08 0,800 0,468 a 1,353 0,381 

 +4m 20,56 19,11 0,904 0,460 a 1,767 0,755  28,88 19,65 0,689 0,369 a 1,261  0,202 

  +5m 13,87 21,26 1,500 0,727 a 3,189 0,243   25,35 16,27 0,640 0,319 a 1,246 0,164 

Nota: +m refere-se ao mês seguinte à ocorrência do desastre.  
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5 DISCUSSÃO  

 

Foram identificados impactos da exposição a um desastre de origem natural associado 

a chuvas na utilização de serviços de APS por crianças para atendimentos de prevenção e 

promoção da saúde. Foram observados impactos nas taxas mensais de atendimentos a menores 

de um ano e a crianças de um a quatro anos no município atingido. Após o desastre, entre os 

menores de um ano e os de um a quatro anos houve reduções que chegaram a quase 40% 

comparando com antes da pandemia de COVID-19. Em relação a durante a pandemia, a redução 

foi apenas entre os menores de um ano, ainda que pequena. Avaliando o impacto mês a mês, 

foram observadas reduções que persistiram até cinco meses após o mês do desastre.  

Em relação às reduções observadas, outros estudos mostraram resultados semelhantes. 

Uma pesquisa realizada em Bangladesh mostrou que as chances de atendimentos a recém-

nascidos em locais de assistência à saúde, incluindo centros de saúde, foram significativamente 

menores em uma área afetada por enchente (Baten et al., 2020). Outro estudo mostrou que 

dentre os indicadores de cuidados primários à saúde mais impactados imediatamente após a 

passagem do Ciclone Idaí em Moçambique estavam as primeiras consultas de crianças em risco, 

como as em tratamento para HIV e tuberculose (Fernandes et al., 2022). Esses achados sugerem 

que os cuidados à saúde de crianças, especialmente as com pouca idade, não são prioridades 

após desastres. E quanto mais expostas, maiores podem ser os impactos nos atendimentos, 

levando a atrasos ou mesmo ao não recebimento de cuidados (Baten et al., 2020; Carrel et al., 

2021; Fernandes et al., 2022).  

Considerando que a APS é a linha de frente para o cuidado à saúde no SUS, e que 

atualmente cobre 75% da população (BRASIL, 2024a), uma redução do acesso a atendimentos 

de prevenção e promoção da saúde em consequência dos desastres, prejudica não apenas esses 

aspectos, mas também os diagnósticos precoces e tratamentos de doenças transmissíveis 

diretamente relacionadas com o evento, além de outros cuidados (Makwana, 2020; World 

Health Organization, 2018). Como consultas de prevenção e promoção da saúde, as consultas 

de puericultura, propostas pela PNAISC em um dos seus sete eixos estratégicos, representam 

oportunidades para os profissionais identificarem situações de riscos nas crianças expostas ao 

desastre (BRASIL, 2018). Algumas dessas situações de risco podem ser representadas pela 

identificação de violências, de vulnerabilidades sociais, doenças de veiculação hídrica e riscos 

como os relacionados com a insegurança alimentar e econômica pós desastres (Silva et al., 

2020; Drayna et al., 2010; Deshpande et al., 2020; Bennett; Friel, 2014; Cerna-Turoff et al., 
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2021; Rosinger et al., 2023). Outro cuidado relacionado com a promoção da saúde e prevenção 

de doenças pós desastres é a atualização da situação vacinal, com destaque para as vacinas que 

previnem doenças de transmissão facilitada após desastres por chuvas, como poliomielite, 

rotavírus humano, hepatite A, difteria, tétano e pertussis (BRASIL, 2024b). 

Durante as consultas de puericultura, impactadas pelo desastre, os profissionais teriam 

oportunidades de investigar também aspectos relacionados com a saúde mental dos cuidadores, 

geralmente negligenciada após a ocorrência de um desastre (Makwana, 2019). Outro aspecto 

relevante nessas consultas após desastres seria o estabelecimento e a manutenção do 

aleitamento materno no contexto da insegurança alimentar, hídrica e sanitária. O aleitamento 

materno deve ser estimulado observando e contornando barreiras para a sua oferta, a fim de 

evitar que sejam estimuladas a oferta de fórmulas infantis, pois essa oferta poderia representar 

risco para as crianças devido à utilização de água contaminada no preparo (Hwang et al., 2021). 

Quando as taxas de atendimentos após o desastre foram comparadas com as taxas 

observadas durante a pandemia, o aumento observado no atingido não foi compatível com o 

que ocorreu nos controles. De modo geral a pandemia de COVID-19 suscitou problemas que 

contribuíram para a redução nos atendimentos voltados aos cuidados preventivos de saúde 

infantil (Bliznashka et al., 2022). No Brasil, durante os primeiros meses da pandemia, isso foi 

uma realidade, com os atendimentos para avaliação do crescimento e desenvolvimento caindo 

até pela metade (Andrade et al., 2022). Porém, houve uma retomada gradual dos atendimentos 

já no primeiro ano da pandemia, retornando à taxa esperada no estado do Rio de Janeiro em 

março de 2021 (Carneiro et al., 2022). Entretanto, a ocorrência de um desastre climático durante 

a pandemia de COVID-19 contribui para um impacto adicional no acesso de crianças a serviços 

de APS. Em Honduras, durante a pandemia no primeiro semestre de 2021, os furacões Eta e 

Iota levaram à redução no acesso a programas de acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento e a vacinação em menores de 5 anos (Pineda Hernández et al., 2022). No caso 

de Petrópolis, o impacto da sobreposição dos desastres foi percebido nos resultados que 

mostraram aumentos nos atendimentos em relação a durante a pandemia mais intensa nos 

controles, ou seja, não observados sob a mesma ordem de grandeza no atingido. 

Ao avaliar o impacto mês a mês, foi possível observar que as reduções persistiram até 

cinco meses após o mês do desastre. Esse resultado foi consistente com um estudo realizado no 

Paquistão, onde quase 80% das famílias tiveram necessidades de serviços de saúde no primeiro 

mês após um desastre e o acesso persistiu inadequado até os seis meses após o evento (Jacquet 

et al., 2016; Kirsch et al., 2012). Por outro lado, há casos em que a recuperação da acessibilidade 
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foi mais rápida, como após o desastre climático pelo Ciclone Idaí, quando os serviços de saúde 

atingidos apresentaram recuperação em apenas três meses (Fernandes et al., 2022). Destaca-se 

que para essa recuperação mais rápida foi fundamental o apoio nacional e internacional, no 

alcance da resiliência nos serviços, tendo-se chegado a indicadores iguais ou até mesmo 

superiores a antes do desastre (Fernandes et al., 2022). Na ocasião do desastre em Petrópolis, o 

município recebeu ajuda financeira e humanitária, disponibilizadas pelo governo federal e 

estadual, além das atuações das defesas civis (BRASIL, 2022a), mas não foram observadas 

melhorias por causa dessas contribuições na APS do município para além da fase aguda.   

A realidade de muitos municípios brasileiros é o próprio setor saúde vulnerável aos 

desastres. Há vulnerabilidades relacionadas aos recursos humanos, materiais e financeiros, mas 

também relacionadas com a localização dos serviços. Muitos serviços de APS estão localizados 

em locais de risco ou não possuem infraestrutura operacional adequada para lidar com os 

impactos. Com isso, a população do território pode ficar desassistida por horas, dias ou até 

meses (Mefano; Rocha; Porto, 2022; Ebi; Bowen, 2016). Dentre outros fatores que podem ter 

contribuído para a persistência dos impactos nos cinco meses após o mês do desastre em 

Petrópolis, estão a redução de recursos humanos na APS por remanejamentos, principalmente 

para atendimentos das famílias acolhidas em abrigos e as barreiras físicas e sociais ao acesso 

da população aos serviços. 

Com isso, é necessário compreender e debater como a APS pode responder aos danos 

causados pelos desastres para a formulação de políticas intersetoriais de recuperação em 

ocorrências futuras (Minervino; Duarte, 2016, Manfrini et al., 2020). As ações precisam passar 

pelos investimentos na preparação, pois quanto menos preparados estiverem os serviços, maior 

será o risco de interrupção nos cuidados, incluindo os de prevenção e promoção da saúde 

(Haitham; Jayant, 2013).  

Internacionalmente, a redução dos riscos de desastres, a preparação e a recuperação, 

possuem sustentações importantes como o Marco de Sendai, o Acordo de Paris e a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável. Todos eles enfatizam, entre outros aspectos, a resiliência 

nas cidades e nas suas estruturas, como os serviços de saúde (Sarmiento, 2018). 

Especificamente, o Marco de Sendai salienta que os sistemas de saúde devem aumentar a sua 

resiliência através de articulações na gestão de risco de desastres principalmente nos níveis 

locais (Estrategia Internacional Para La Reducción De Los Desastres, 2015).  

No Brasil a Gestão de riscos e desastres é guiada pela Política nacional de Proteção e 

Defesa Civil, formalizada pela Lei n° 12.608 de 2012, e visa a antecipação, o planejamento e a 
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preparação para resposta (BRASIL, 2017). Apoiada em referências internacionais, mas em 

revisão atualmente no Brasil, essa Lei integra políticas de ordenamento territorial, 

desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos 

hídricos, entre outras políticas setoriais, que juntas visam a promoção do desenvolvimento 

sustentável (BRASIL, 2017). A gestão de risco e desastres deve envolver as três esferas de 

governo: a municipal, a estadual e a federal. Mas, a municipal é fundamental, pois devido à 

maior proximidade com a comunidade exposta, possibilita o conhecimento das vulnerabilidades 

no território (Freitas; Mazoto; Rocha, 2018).  

Na ocorrência de um desastre climático, é esperado que os serviços de APS mantenham-

se resilientes, respondendo às necessidades de saúde da população local, a curto, médio e longo 

prazo, incluindo as dos grupos mais vulneráveis (Kruk et al., 2015; Butsch et al., 2023). 

Serviços de saúde resilientes são aqueles capazes de se adaptarem e/ou se transformarem para 

garantir o acesso e melhorar a oferta de cuidados à saúde, ou seja, a utilização efetiva, mesmo 

em cenários desfavoráveis (Carbonara; Pellegrino; De Luca, 2024). No entanto, os resultados 

deste estudo mostraram pouca resiliência dos serviços de APS ao desastre. Essa pouca 

resiliência é discutida por Rocha e Londe (2021 p.104) ao afirmarem que o Brasil enfrenta 

grandes desafios, principalmente relacionados a diferenças ambientais e socioeconômicas, que 

afetam diretamente as adaptações locais e regionais para as primeiras respostas do setor saúde 

aos desastres.  

Para garantir um sistema de APS com elevado padrão de cuidados e preparado para 

adaptar-se aos diferentes desafios, como os relacionados às mudanças climáticas, é necessário 

o envolvimento ativo dos profissionais de saúde no processo de tomada de decisão 

(Mosadeghrad et al., 2024). Aos profissionais enfermeiros cabe desempenhar importantes 

papeis na mitigação dos impactos de desastres. Dentre esses papeis, destaca-se manter os 

cuidados voltados para prevenção e promoção da saúde, a educação em saúde, especialmente 

sobre preparação para desastres, desafios da falta de saneamento, barreiras para a higiene, 

segurança hídrica e alimentar, incluindo o aleitamento materno e apoio psicossocial (Romanello 

et al., 2021; Ranse; Lenson, 2012). Mas, para que isso ocorra, devem estar capacitados e 

conscientizados em relação aos planos institucionais e guias de preparação e respostas a 

desastres (Hammad et al., 2012), contribuindo para que as implementações nos serviços sejam 

centradas nas necessidades dos usuários (Manfrini et al., 2020).  

Cabe mencionar que este estudo apresenta algumas limitações, incluindo o uso de dados 

secundários, que não foram coletados para responder especificamente ao seu objetivo. No 
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entanto, dados secundários geralmente possibilitam análises em um menor tempo, com um 

grande volume de dados e com menos recursos financeiros do que estudos que utilizam dados 

primários, além disso, as fragilidades em torno do uso desses dados foram minimizadas pela 

garantia do rigor metodológico seguido neste estudo. Outra limitação, por se tratar de estudo 

do tipo ecológico, reside no fato de que os dados analisados não consideram somente as crianças 

atingidas pelo desastre e sim todas as residentes no município. Por outro lado, os dados 

coletados pelo SISAB podem ser a melhor fonte para estudar os impactos nos serviços de APS, 

pois oferecem a oportunidade de compreender como os serviços se ajustam para manter a 

continuidade na oferta de serviços e assim orientar as políticas e guias de preparação e 

adaptação (Cerqueira-Silva et al., 2024). 

É importante salientar que considerando a velocidade das alterações climáticas, os 

desastres provocados por chuvas continuarão a afetar os municípios brasileiros. Por isso, os 

resultados apresentados por este estudo apresentam potencial para fomentarem novas 

investigações de outros grupos vulneráveis, que também são atingidos desproporcionalmente 

durante o desastre. Possibilitam também a aplicação dos resultados para a compreensão dos 

impactos na ocorrência de novos desastres sobrepostos, como o ocorrido nesse estudo, 

fundamentando a busca da resiliência e adaptabilidade das infraestruturas operacionais de saúde 

nos serviços de APS. Por fim, podem também incentivar novas pesquisas que avaliem a 

retomada dos atendimentos na APS, em períodos mais prolongados, além de apoiar a 

capacitação dos profissionais, em todo território brasileiro, visando uma melhor resposta do 

setor saúde frente a ocorrência desastre de origem natural associado a chuvas.  

 

6 CONCLUSÃO 

 

Houve impacto de desastre de origem natural associado a chuvas na utilização de 

serviços de saúde por crianças para a prevenção e promoção da saúde. Esses impactos 

persistiram até cinco meses após o mês do desastre e foram tanto com redução dos atendimentos 

em relação à antes da pandemia de covid-19 quanto com a não retomada dos atendimentos em 

relação à pandemia. Esses impactos podem ter sido maiores pelo fato de o desastre ter 

encontrado serviços de APS pouco resilientes. A articulação entre esses fatores, desastre por 

chuvas e pouca resiliência dos serviços de APS, podem explicar os impactos estimados do 

desastre na utilização de serviços de APS por crianças para atendimentos de prevenção e 

promoção da saúde. 
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ANEXOS  

Anexo 1 – Histogramas representando a não normalidade dos dados no município atingido 

 


